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4
DIRETRIZES PARA REESTRUTURAÇÃO URBANA

É preciso entender que a cidade sofre a intervenção de diversos agentes, e está condicionada também a elementos externos e superiores à ação da Prefeitura.  Por tudo isso, o Plano Diretor não é absoluto nem todo poderoso. Ele deve ser encarado como um instrumento orientador do desenvolvimento local, aproveitando todas as oportunidades propiciadas por qualquer dos elementos que atuam sobre a cidade para concretizar seus ideais e atingir seus objetivos e metas.  

É enganoso partir do pressuposto de que se possa efetuar grandes modificações na condição política, social ou econômica a partir de ações sobre o espaço físico unicamente. Antes, até pelo contrário. A Prefeitura pode, contudo, promover programas sociais que diminuam as desigualdades e ofereçam residualmente a possibilidade de acesso dos segmentos mais pobres ao cotidiano da vida urbana, principalmente agindo em transporte coletivo, habitação popular e equipamentos comunitários, e normas de zoneamento de uso do solo, procurando diminuir os impactos negativos desses fatores conjunturais. 

A política urbana é uma ação de longo prazo, devido à inércia natural que inibe as mudanças rápidas nas estruturas urbanas, tendo que existir um tempo necessário para a concretização das obras públicas e privadas. A política econômica, mesmo que vise objetivos de longo prazo, pode ser realizada de forma mais ou menos integrada, e por etapas, dentro de um período de Governo.

A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

Uma vez aprovado o Plano, fica equacionada a instrumentação técnico-jurídica do desenvolvimento urbano; entretanto, é preciso instrumentar a sua operacionalização. É fundamental que a Prefeitura Municipal se estruture internamente para orientar a aplicação do Plano Diretor, cumprir e fazer as suas diretrizes.

Em alguma dependência municipal, deve ficar explícita a atuação administrativa da Prefeitura quanto ao Plano Diretor, ao desempenhar as seguintes atividades:

a. divulgação contínua das diretrizes aprovadas, para o conhecimento de toda a população;

b. detalhamento das diretrizes a nível da elaboração dos projetos necessários à sua implantação;

c. montagem de planos e programas setoriais, conforme as prioridades sugeridas no Plano e reivindicadas pela população;

d. orientação à iniciativa privada quanto aos investimentos e obras que esta poderá realizar;

e. gestão do urbanismo operacional, quanto ao parcelamento do solo, diretrizes de arruamento, aprovação de projetos de edificações, licenciamento de construções e concessão de atividades econômicas.

Não há necessidade de que cada atividade tenha um setor e uma equipe própria, mas é preciso que todas essas atividades citadas sejam efetivamente desempenhadas em alguma dependência municipal.

Essa atuação não é um acompanhamento passivo, de simples tomada de conhecimento das realizações efetivas. É da maior  importância que ele seja dinâmico e ágil, para realimentar o processo de planejamento e compatibilizar as diretrizes do Plano, as condições do mercado e da conjuntura local, calibrando a cidade existente nos moldes gerais da cidade desenhada no Plano. A essa tarefa mais ativa que um simples acompanhamento, dar-se-á o nome de “monitoramento” que tem embutido esse sentido de intervir no processo e proceder os ajustes necessários.

O monitoramento será realizado pelas mesmas pessoas e setores que estiverem operando o urbanismo cotidiano, por meio do registro desses eventos e sua avaliação geral periodicamente, a cada ano, ou semestralmente, por exemplo.

Será necessário estabelecer quais dados e informações devem ser monitorados, inclusive com a intenção de ir-se formando um “banco de dados” local, aproveitando-se  todos os levantamentos de dados que forem realizados pela Prefeitura ou por qualquer outra entidade. Não se trata de acumular qualquer informação, porque nem todas são importantes e não há condições nem recursos para gerir tantos cadastros, mas aquelas que acarretem um melhor conhecimento da realidade urbana e que motivem a autoridade municipal a agir. 

Por outro lado, é interessante desenvolver algum esforço no sentido de envolver a sociedade organizada nesse monitoramento, tanto para conhecer a evolução dos acontecimentos, como para discutir e apresentar sugestões de programas. Nesse particular, surge como benéfica para todos a constituição de um colegiado amplo, uma espécie de “conselho da cidade” , reunindo as pessoas e entidades que se preocupam com o desenvolvimento urbano, de modo a se ter um foro informal  de discussões, mais técnico que político, já que o foro legítimo é a Câmara Municipal. 

Finalmente, o Plano Diretor precisa dar origem imediata a um conjunto de obras e projetos que vão “marcar”  a inicialização do processo, demonstrando iniciativa e vontade política por parte da autoridade municipal. Podem ser obras grandes ou pequenas, de maior ou menor impacto, mais ou menos reivindicadas, mas elas devem compor um programa capaz de ser vencido integralmente em uma gestão política, de modo a não deixar resíduos incompletos que poderão ou não ser finalizados pela gestão municipal seguinte. Essa descontinuidade administrativa em termos de programas e gestão, que marca tanto e tão mal o ambiente municipal brasileiro, precisa ser contornada e vencida por meio do monitoramento interno e do aconselhamento da sociedade organizada.

Com essa instrumentação interna e assessoramento externo, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano passa a ter todas as chances de ser progressivamente concretizado, dentro das possibilidades financeiras do município.
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